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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO 

E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

 

Protocolado nº 29.821/18 

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR 

Nº 1.592, DE 29 DE MARÇO DE 2018, DO MUNICÍPIO DE LINS. 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO CUJA DESCRIÇÃO DAS 

ATRIBUIÇÕES NÃO REPRESENTAM FUNÇÕES DE ASSESSORAMENTO, 

CHEFIA E DIREÇÃO, MAS DE NATUREZA MERAMENTE TÉCNICA E 

PROFISSIONAL. CRIAÇÃO ABUSIVA E SUPERFICIAL DE CARGOS. 

ADVOCACIA PÚBLICA. ATIVIDADES RESERVADAS A 

PROFISSIONAIS RECRUTADOS PELO SISTEMA DE MÉRITO. 

VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 98 A 100 E 144 DA CE/89. 

1) Cargos cujo conjunto de atribuições não retratam 

assessoramento, chefia e direção, senão funções técnicas, 

burocráticas, operacionais e profissionais a serem 

preenchidas por servidores públicos investidos em cargos 

de provimento efetivo. Inexigibilidade de especial 

relação de confiança. Violação de dispositivos da 

Constituição Estadual (art. 115, II e V, e art. 144).  

2) Atribuições de “Assessor Jurídico em Licitação”, 

“Assessor Jurídico em Políticas Públicas”, “Assessor Jurídico 

em Tributos” e “Gerente do PROCON”. As atividades de 

advocacia pública, inclusive a assessoria e a consultoria 

de corporações legislativas, são reservadas a 

profissionais também recrutados pelo sistema de mérito 

(arts. 98 a 100, CE/89).  
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, no exercício da atribuição prevista no art. 116, inc. VI, da Lei 

Complementar Estadual nº 734 de 26 de novembro de 1993, e em 

conformidade com o disposto no art.125, § 2º, e no art. 129, inc. IV, da 

Constituição da República, e ainda no art. 74, inc. VI, e no art. 90, inc. III, 

da Constituição do Estado de São Paulo, com amparo nas informações 

colhidas no incluso protocolado, vem perante esse Egrégio Tribunal de 

Justiça promover a presente AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE em face das expressões “Assessor 

Administrativo”, “Assessor Jurídico em Licitação”, “Assessor Jurídico em 

Políticas Públicas”, “Assessor Jurídico em Tributos”, “Diretor da Unidade de 

Avaliação e Controle”, “Diretor de Almoxarifado e Patrimônio”, “Diretor de 

Apoio Administrativo e Logístico”, “Diretor de Assuntos Urbanísticos”, 

“Diretor de Cadastro e Empreendedorismo”, “Diretor de Compras e 

Licitações”, “Diretor de Contabilidade e Controladoria”, “Diretor de 

Controle e Gestão”, “Diretor de Obras”, “Diretor de Planejamento e 

Finanças”, “Diretor de Recursos Humanos”, “Diretor de Saúde Bucal”, 

“Diretor de Tesouraria”, “Diretor de Vigilância Epidemiológica”, “Diretor de 

Vigilância Sanitária”, “Diretor de Financeiro e Orçamentário”, “Gerente 

Administrativo”, “Gerente de Alimentação Escolar”, “Gerente de 

Agricultura”, “Gerente de Arrecadação”, “Gerente de Compras”, “Gerente 

de Comunicação”, “Gerente de Controladoria”, “Gerente de Defesa Civil”, 

“Gerente de Expediente, “Gerente de Fiscalização de Postura”, “Gerente 

de Frota”, “Gerente de Licitação”, “Gerente de Limpeza Pública”, 

“Gerente de Operações”, “Gerente de Orçamento e Gestão”, “Gerente 

de Patrimônio Imobiliário”, “Gerente de Receita Tributária”, “Gerente de 

Trânsito”, “Gerente de PROCON”, “Gerente em Esportes e Lazer”, 
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“Gerente em Patrimônio Artístico e Cultural”, “Gerente em Tecnologia da 

Informação”, “Gerente do Serviço de Informação ao Cidadão”, “Assistente 

da Guarda Municipal Patrimonial”, “Assistente de Acolhimento Social”, 

“Assistente de Comunicação em Lazer”, “Assistente de Eventos”, “Assistente 

de Manutenção e Conservação”, “Assistente de Planejamento e 

Orçamento”, “Assistente do Fundo Social de Solidariedade”, “Assistente do 

Programa Bolsa Família”, “Assistente dos Serviços de Transporte de 

Pacientes”, “Assistente em Apoio ao Trabalhador”, “Assistente em 

Articulação Comunitária”, “Assistente em Atividades Ambientais”, “Assistente 

Orçamentário e Financeiro, “Encarregado da Oficina”, “Encarregado da 

Seção Operacional de Terraplanagem”, “Encarregado de Acolhimento e 

Vulnerabilidade”, “Encarregado de Atividades de Lazer”, “Encarregado de 

Atividades Esportivas”, “Encarregado de Controle de Cemitérios”, 

“Encarregado de Hardware”, “Encarregado de Meio Ambiente”, 

“Encarregado de Finanças e Planejamento”, “Encarregado de Gabinete”, 

“Encarregado de Processos Administrativos”, “Encarregado de Processos 

Pedagógicos”, “Encarregado de Rotinas Administrativas”, “Encarregado do 

Serviço de Acolhimento”, “Encarregado de Mídias Sociais”, “Encarregado 

de Conciliação”, “Encarregado de Difusão e Ação Social”, “Encarregado 

de Controle e Arquivo” e “Encarregado de Serviços”, contidas nos Anexos I 

e II, da Lei Complementar nº 1.592, de 29 de março de 2018, do 

Município de Lins. 
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I - INTRODUÇÃO 

  

 De início, cumpre esclarecer que já foram ajuizadas duas 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade em face de cargos de provimento 

em comissão no Município de Lins, nos anos de 2016 e 2017 (ADI nº 

2236917-44.2016.8.26.0000 e ADI nº 2183771-54.2017.8.26.0000). 

Ambas foram julgadas procedentes pelo e. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, ressaltando-se que a ação proposta no ano de 2017 

já transitou em julgado. 

Com relação à ação transitada em julgado, que avaliou a Lei 

Complementar nº 1.547/17, houve modulação de efeitos para 120 dias 

contados da data do acórdão, ou seja, 120 contados a partir de 

07/02/18, quando os funcionários comissionados contratados com base na 

referida lei deveriam ser demitidos. 

No entanto, em vez de buscar regularizar a situação dos 

comissionados, o atual gestor municipal apresentou nova proposta de lei e 

incorreu nos mesmos vícios de inconstitucionalidades. 

O projeto acima referido resultou na aprovação da Lei 

Complementar nº 1.592/18, que “Dispõe sobre a estrutura administrativa 

do quadro de servidores públicos efetivos e em comissão e atribuições dos 

cargos em comissão da Prefeitura Municipal de Lins, e revoga a Lei 

Complementar nº 141, de 22/01/93 e suas alterações”, revogando as leis 

já declaradas inconstitucionais.  

Todavia, o exame da descrição das atribuições dos cargos em 

comissão (fls. 280/316) evidencia que, nada obstante a alteração dos 
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nomes dos cargos e das descrições das respectivas atribuições, as 

inconstitucionalidades já debatidas se repetiram.   

Isso porque, não obstante tenham sido enumeradas as incumbências 

dos cargos comissionados objurgados, a apreciação das atividades 

correlacionadas demonstra que a nova lei não está em plena consonância 

com a ordem constitucional vigente, como adiante será demonstrado. 

Assim, a notícia do advento da nova lei ensejou a instauração do 

atual protocolado para análise de sua constitucionalidade e tornou 

necessário o ajuizamento da presente ação direta de inconstitucionalidade, 

para invalidar as atribuições que não retratam reais funções de direção, 

chefia e assessoramento. 

Feitas essas considerações, passa-se a análise do ato normativo 

impugnado. 

 

II – OS PRECEITOS NORMATIVOS IMPUGNADOS 

 

 A Lei Complementar nº 1.592, de 29 de março de 2018, do 

Município de Lins, que “Dispõe sobre a estrutura administrativa do quadro 

de servidores públicos efetivos e em comissão e atribuições dos cargos em 

comissão da Prefeitura Municipal de Lins, e revoga a Lei Complementar nº 

141, de 22/01/93 e suas alterações”,  no que interessa, assim enuncia: 

 

“(...) 

ANEXO I 

TABELA DE CARGOS EM COMISSÃO 
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(...) 

ANEXO II 

Atribuições dos Cargos em Comissão 
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(...) 
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(...) 
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(...) 

 

(...) 
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(...) 

 

(...) 
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(...) 
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(...)” 

Os dispositivos legais anteriormente transcritos são verticalmente 

incompatíveis com nosso ordenamento constitucional, como será 

demonstrado a seguir. 
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III – O PARÂMETRO DA FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE 

CONSTITUCIONALIDADE. 

 

Os atos normativos impugnados contrariam frontalmente a 

Constituição do Estado de São Paulo, à qual está subordinada a produção 

normativa municipal ante a previsão dos arts. 1º, 18, 29 e 31 da 

Constituição Federal. 

Os preceitos da Constituição Federal e da Constituição do Estado 

são aplicáveis aos Municípios por força de seu art. 144, que assim 

estabelece:  

Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios 

estabelecidos na Constituição Federal e nesta 

Constituição. 

 

A incompatibilidade das normas atacadas se visualiza a partir de 

cotejo com os seguintes preceitos da Constituição Estadual: 

Art. 98 – A Procuradoria Geral do Estado é 

instituição de natureza permanente, essencial à 

administração da justiça e à Administração Pública 

Estadual, vinculada diretamente ao Governador, 

responsável pela advocacia do Estado, sendo 

orientada pelos princípios da legalidade e da 

indisponibilidade do interesse público. 

(...) 
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Art. 99 – São funções institucionais da Procuradoria-

Geral do Estado: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Estado 

e suas autarquias, inclusive as de regime especial, 

exceto as universidades públicas estaduais; 

II – exercer as atividades de consultoria e 

assessoramento jurídico do Poder Executivo e das 

entidades autárquicas a que se refere o inciso 

anterior; 

III – representar a Fazenda do Estado perante o 

Tribunal de Contas; 

IV – exercer as funções de consultoria jurídica e de 

fiscalização da Junta Comercial do Estado; 

V – prestar assessoramento jurídico e técnico-

legislativo ao Governador do Estado; 

VI – promover a inscrição, o controle e a cobrança 

da dívida ativa estadual; 

VII – propor ação civil pública representando o 

Estado; 

VIII – prestar assistência jurídica aos Municípios, na 

forma da lei; 

IX – realizar procedimentos administrativos, inclusive 

disciplinares, não regulados por lei especial; 

X – executar outras funções que lhe forem conferidas 

por lei”. 

(...) 
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Art. 111 – A administração pública direta, indireta ou 

fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 

obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

razoabilidade, finalidade, motivação, interesse 

público e eficiência. 

(...) 

Art. 115 – Para a organização da administração 

pública direta ou indireta, inclusive as fundações 

instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do 

Estado, é obrigatório o cumprimento das seguintes 

normas: 

(...) 

II - a investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia, em concurso público 

de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão, declarado em 

lei, de livre nomeação e exoneração; 

(...) 

V - as funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 

efetivo, e os cargos em comissão, a serem 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, 

condições e percentuais mínimos previstos em lei, 

destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia 

e assessoramento; 

IV – FUNDAMENTAÇÃO 
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IV – A - A NATUREZA TÉCNICA OU BUROCRÁTICA DAS FUNÇÕES 

DESEMPENHADAS PELOS OCUPANTES DOS CARGOS DE PROVIMENTO 

EM COMISSÃO INSTITUÍDOS NOS ANEXOS I E II DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 1.592/18, DE 29 DE MARÇO DE 2018, DO 

MUNICÍPIO DE LINS.  

  

As atribuições desenhadas para os cargos de “Assessor 

Administrativo”, “Diretor da Unidade de Avaliação e Controle”, “Diretor de 

Almoxarifado e Patrimônio”, “Diretor de Apoio Administrativo e Logístico”, 

“Diretor de Assuntos Urbanísticos”, “Diretor de Cadastro e 

Empreendedorismo”, “Diretor de Compras e Licitações”, “Diretor de 

Contabilidade e Controladoria”, “Diretor de Controle e Gestão”, “Diretor 

de Obras”, “Diretor de Planejamento e Finanças”, “Diretor de Recursos 

Humanos”, “Diretor de Saúde Bucal”, “Diretor de Tesouraria”, “Diretor de 

Vigilância Epidemiológica”, “Diretor de Vigilância Sanitária”, “Diretor de 

Financeiro e Orçamentário”, “Gerente Administrativo”, “Gerente de 

Alimentação Escolar”, “Gerente de Agricultura”, “Gerente de 

Arrecadação”, “Gerente de Compras”, “Gerente de Comunicação”, 

“Gerente de Controladoria”, “Gerente de Defesa Civil”, “Gerente de 

Expediente, “Gerente de Fiscalização de Postura”, “Gerente de Frota”, 

“Gerente de Licitação”, “Gerente de Limpeza Pública”, “Gerente de 

Operações”, “Gerente de Orçamento e Gestão”, “Gerente de Patrimônio 

Imobiliário”, “Gerente de Receita Tributária”, “Gerente de Trânsito”, 

“Gerente em Esportes e Lazer”, “Gerente em Patrimônio Artístico e 

Cultural”, “Gerente em Tecnologia da Informação”, “Gerente do Serviço de 

Informação ao Cidadão”, “Assistente da Guarda Municipal Patrimonial”, 

“Assistente de Acolhimento Social”, “Assistente de Comunicação em Lazer”, 

“Assistente de Eventos”, “Assistente de Manutenção e Conservação”, 
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“Assistente de Planejamento e Orçamento”, “Assistente do Fundo Social de 

Solidariedade”, “Assistente do Programa Bolsa Família”, “Assistente dos 

Serviços de Transporte de Pacientes”, “Assistente em Apoio ao 

Trabalhador”, “Assistente em Articulação Comunitária”, “Assistente em 

Atividades Ambientais”, “Assistente Orçamentário e Financeiro, 

“Encarregado da Oficina”, “Encarregado da Seção Operacional de 

Terraplanagem”, “Encarregado de Acolhimento e Vulnerabilidade”, 

“Encarregado de Atividades de Lazer”, “Encarregado de Atividades 

Esportivas”, “Encarregado de Controle de Cemitérios”, “Encarregado de 

Hardware”, “Encarregado de Meio Ambiente”, “Encarregado de Finanças e 

Planejamento”, “Encarregado de Gabinete”, “Encarregado de Processos 

Administrativos”, “Encarregado de Processos Pedagógicos”, “Encarregado 

de Rotinas Administrativas”, “Encarregado do Serviço de Acolhimento”, 

“Encarregado de Mídias Sociais”, “Encarregado de Conciliação”, 

“Encarregado de Difusão e Ação Social”, “Encarregado de Controle e 

Arquivo” e “Encarregado de Serviços”, contidas nos Anexos I e II, da Lei 

Complementar nº 1.592, de 29 de março de 2018, do Município de Lins, 

são incompatíveis com a ordem constitucional vigente, em especial com os 

arts. 111, 115, incs. II e V, e 144, da Constituição do Estado de São Paulo. 

A incompatibilidade decorre da inadequação ao perfil e limites 

impostos pela Constituição quanto ao provimento no serviço público sem 

concurso. 

Embora o Município seja dotado de autonomia política e 

administrativa, dentro do sistema federativo (cf. art. 1º e art. 18 da 

Constituição Federal), esta autonomia não tem caráter absoluto, pois se 

limita ao âmbito pré-fixado pela Constituição Federal (cf. José Afonso da 

Silva, Direito constitucional positivo, 13. ed., São Paulo, Malheiros, 1997, p. 

459). 
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A autonomia municipal deve ser exercida com a observância dos 

princípios contidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual (cf. 

Luiz Alberto David Araújo e Vidal Serrano Nunes Júnior, Curso de direito 

constitucional, 9ª ed., São Paulo, Saraiva, 2005, p. 285). 

No exercício de sua autonomia administrativa, o Município cria 

cargos, empregos e funções, mediante atos normativos, instituindo carreiras, 

vencimentos, entre outras questões, bem como se estruturando 

adequadamente. 

Todavia, a possibilidade de que o Município organize seus próprios 

serviços encontra balizamento na própria ordem constitucional, sendo 

necessário que o faça através de lei, respeitando normas constitucionais 

federais e estaduais relativas ao regime jurídico do serviço público. 

A regra, no âmbito de todos os Poderes Públicos, deve ser o 

preenchimento dos postos através de concurso público de provas ou de 

provas e títulos, pois assim se garante a acessibilidade geral (prevista 

inclusive no art. 37, I, da Constituição Federal; bem como no art. 115, I, da 

Constituição do Estado de São Paulo). Essa deve ser a forma de 

preenchimento dos cargos e cargos de natureza técnica ou burocrática. 

A criação de cargos de provimento em comissão, de livre nomeação 

e exoneração, deve ser limitada aos casos em que seja exigível especial 

relação de confiança entre o governante e o servidor, para que 

adequadamente sejam desempenhadas funções inerentes à atividade 

predominantemente política. 

Há implícitos limites à sua criação, visto que, assim não fosse, estaria 

na prática aniquilada a exigência constitucional de concurso para acesso 

ao serviço público.  
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A propósito, anota Hely Lopes Meirelles, amparado em precedente 

do E. Supremo Tribunal Federal, que “a criação de cargo em comissão, em 

moldes artificiais e não condizentes com as praxes do nosso ordenamento 

jurídico e administrativo, só pode ser encarada como inaceitável 

esvaziamento da exigência constitucional do concurso (STF, Pleno, 

Repr.1.282-4-SP)” (Direito administrativo brasileiro, 33. ed., São Paulo, 

Malheiros, 2007, p. 440). 

Podem ser de livre nomeação e exoneração apenas aqueles cargos 

que, pela própria natureza das atividades desempenhadas, exijam 

excepcional relação de confiança e lealdade, isto é, verdadeiro 

comprometimento político e fidelidade com relação às diretrizes 

estabelecidas pelos agentes políticos, que vão bem além do dever comum 

de lealdade às instituições públicas, necessárias a todo e qualquer 

servidor. 

É esse o fundamento da argumentação no sentido de que “os cargos 

em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos 

órgãos, onde se necessita de um agente que sobre ser de confiança da 

autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a 

promover a direção superior da Administração. Por essas razões percebe-

se quão necessária é essa fragilidade do liame. A autoridade nomeante 

não pode se desfazer desse poder de dispor dos titulares de tais cargos, 

sob pena de não poder contornar dificuldades que surgem quando o 

nomeado deixa de gozar de sua confiança” (cf. Diógenes Gasparini, 

Direito Administrativo, 3ª ed., São Paulo, Saraiva, 1993, p. 208). 

Daí a afirmação de que “é inconstitucional a lei que criar cargo em 

comissão para o exercício de funções técnicas, burocráticas ou 

operacionais, de natureza puramente profissional, fora dos níveis de 
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direção, chefia e assessoramento superior” (cf. Adilson de Abreu Dallari, 

Regime constitucional dos servidores públicos, 2. ed., 2. tir., São Paulo, RT, 

1992, p. 41, g.n.). 

São a natureza do cargo e as funções a ele cometidas pela lei que 

estabelecem o imprescindível “vínculo de confiança” (cf. Alexandre de 

Moraes, Direito constitucional administrativo, São Paulo, Atlas, 2002, p. 

158), que justifica a dispensa do concurso. Daí o entendimento de que tais 

cargos devam ser destinados “apenas às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento” (cf. Odete Medauar, Direito administrativo moderno, 5. 

ed., São Paulo, RT, p. 317).  

Essa também é a posição do E. Supremo Tribunal Federal (ADI-MC 

1141/GO, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, J. 10/10/1994, Pleno, DJ 04-

11-1994, PP-29829, EMENT VOL-01765-01 PP-00169). 

Escrevendo na vigência da ordem constitucional anterior, mas em 

lição plenamente aplicável ao caso em exame, anotava Márcio 

Cammarosano a existência de limites à criação de postos comissionados 

pelo legislador. A Constituição objetiva, com a permissão para tal criação, 

“propiciar ao Chefe de Governo o seu real controle mediante o concurso, 

para o exercício de certas funções, de pessoas de sua absoluta confiança, 

afinadas com as diretrizes políticas que devem pautar a atividade 

governamental. Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências 

que reclama seja confiado o seu exercício a esta ou aquela pessoa, a 

dedo escolhida, merecedora da absoluta confiança da autoridade 

superior, mas apenas aquelas que, dada a natureza das atribuições a 

serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não apenas o 

dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e administrativas 

a que servirem, comum a todos os funcionários, como também um 

comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos 
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agentes políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior (...). Admite-

se que a lei declare de livre provimento e exoneração cargos de diretoria, 

de chefia, de assessoria superior, mas não há razão lógica que justifique 

serem declarados de livre provimento e exoneração cargos como os de 

auxiliar administrativo, fiscal de obras, enfermeiro, médico, desenhista, 

engenheiro, procurador, e outros mais, de cujos titulares nada mais se pode 

exigir senão o escorreito exercício de suas atribuições, em caráter 

estritamente profissional, técnico, livres de quaisquer preocupações e 

considerações de outra natureza” (Provimento de cargos públicos no direito 

brasileiro, São Paulo, RT, 1984, p. 95/96). 

Para completar, é necessário ressaltar que a posição aqui sustentada 

encontra esteio em julgados desse E. Tribunal de Justiça (ADI 111.387-0/0-

00, j. em 11.05.2005, rel. des. Munhoz Soares; ADI 112.403-0/1-00, j. em 

12 de janeiro de 2005, rel. des. Barbosa Pereira; ADI 150.792-0/3-00, 

julgada em 30 de janeiro de 2008, rel. des. Elliot Akel; ADI 153.384-0/3-

00, rel. des. Armando Toledo, j. 16.07.2008, v.u.). 

Cumpre, agora, voltar a atenção especificamente para o caso em 

tela. 

Com efeito, as atribuições ora impugnadas estão relacionadas aos 

cargos antes indicados e previstos nos Anexos I e II da Lei Complementar nº 

1.592, de 29 de março de 2018, do Município de Lins, que são indicados 

como de provimento comissionado pelo seu próprio art. 41. 

Entretanto, tais atribuições, na realidade, possuem natureza 

meramente técnica, burocrática, operacional e profissional e para as quais 

cabe exigir tão somente o dever comum de lealdade às instituições 

públicas, necessárias a todo e qualquer servidor, consoante melhor exposto 

a seguir. 
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Em suma, o exame das atribuições dos cargos antes referidas e 

descritas no Anexo II da própria Lei Complementar nº 1.592/18, conforme 

constante do item II desta vestibular, conduz à conclusão de que não há 

necessidade de que o seu exercício se faça por pessoa de particular 

confiança e alinhada às diretrizes políticas do Chefe do Poder Executivo 

Municipal.  

As atribuições previstas para tais cargos são atividades 

substancialmente destinadas a atender necessidades executórias distantes 

dos encargos de comando superior, em que se exige especial confiança e 

afinamento com as diretrizes políticas do governo. 

Neste passo, frise-se que a nomenclatura dos cargos, especialmente 

os de “Assessor” e “Diretor”, não pode ser fator determinante para 

autorizar o provimento comissionado puro. 

Ainda que a denominação tenha por objetivo indicar que a sua 

função é de “direção, chefia ou assessoramento”, nos termos das 

Constituições Estadual e Federal, é o rol de atribuições de cada específico 

cargo que define se o seu ocupante atuará para tais finalidades e se, 

para tanto, o elemento fiduciário no sentido de alinhamento com as 

diretrizes políticas da autoridade nomeante é indispensável.  

No caso em tela, todavia, não é o que se verifica. As atividades dos 

cargos acima referidos são executórias e de menor complexidade e 

refletem atos de simples e corriqueiro funcionamento da máquina 

administrativa, o que fulmina a possibilidade de provimento em comissão.  

A apreciação adequada e ampla das competências apontadas 

para os cargos ora debatidos, no contexto normativo do Município de Lins, 

mostra que o conjunto das atribuições questionadas não poderia ser 

conferido para servidores comissionados puros. 
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Vejamos. 

O cargo “Assessor Administrativo” prevê, dentre outras 

atribuições, “assessorar na execução dos serviços administrativos, de 

natureza complexa para atender rotinas pré-estabelecidas ou eventuais na 

unidade, coordenar todos os serviços administrativos e atividades de 

competência do titular da pasta; examinar expedientes submetidos à 

apreciação do titular da pasta, solicitando as diligências necessárias; 

prestar assessoramento técnico-administrativo e direto ao titular da pasta, 

auxiliando-o, no exercício das atribuições que lhe são inerentes;” (Anexo II). 

No mesmo sentido o cargo de “Diretor da Unidade de Avaliação e 

Controle”, que possui atribuições como “assessorar a Secretaria Municipal 

de Saúde, supervisionando, orientando e coordenando os serviços de 

planejamento e execução dos programas e atividades na área de saúde; 

organizar e supervisionar o controle de vagas em estabelecimentos de 

saúde e especialidades; coordenar o agendamento ambulatorial; elaborar 

relatórios gerenciais de controle e apoio aos programas e metas da saúde 

da população;” (Anexo II). 

Ainda, temos o cargo “Diretor de Almoxarifado e Patrimônio”, que 

institui atribuições de “gerenciar, orientar e fiscalizar a execução dos 

serviços de almoxarifado e patrimônio; orientar e supervisionar o registro 

e cadastro de bens móveis e patrimoniais pertencentes à Prefeitura, bem 

como solicitar a elaboração e distribuição de editais e outras notificações; 

coordenar o recebimento, conferência e acondicionamento dos produtos 

adquiridos pelo Poder Executivo;” (Anexo II). 

Da mesma forma, o cargo “Diretor de Apoio Administrativo e 

Logístico” conta com atribuições tais como “dar assessoria ao Secretário 

ao que concerne às atividades de planejamento, de orçamento e 
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avaliação, articulando e acompanhando as atividades e programas em 

desenvolvimento no âmbito do planejamento da Secretaria;” (Anexo II). 

O cargo “Diretor de Assuntos Urbanísticos” tem por atribuições 

“assessorar e coordenar a equipe de vistoria e elaboração de documentos 

de obras particulares do Município; coordenar a equipe de trabalho na 

formulação de políticas e diretrizes de planejamento urbano do Município; 

acompanhar a implementação das políticas e ações urbanas definidas 

pela Administração Pública Municipal;” (Anexo II). 

O cargo “Diretor de Cadastro e Empreendedorismo” vislumbra, 

dentre suas atribuições, “coordenar e supervisionar a equipe de trabalho e 

atendimento da Sala do Empreendedor, composta pelos setores de 

Cadastro Mobiliário e Licenciamento, Banco do Povo Paulista, Posto de 

Atendimento ao Empreendedor, PAT – Posto de Atendimento ao 

Trabalhador e Setor de Protocolo; promover a divulgação da prestação 

de serviços realizados pela Sala do Empreendedor em conjunto com a 

Incubadora de Empresas de Lins, bem como com outras entidades parceiras 

do Município, visando à ampliação do parque empresarial do Município” 

(Anexo II). 

O cargo “Diretor de Compras e Licitações” prevê, dentre suas 

atribuições, “planejar, coordenar, supervisionar e orientar a execução das 

atividades e serviços dos órgãos das unidades subordinadas; prestar 

assistência por ocasião da elaboração do orçamento quanto às despesas 

com material e equipamentos; fixar normas e instruções relativas à 

aquisição; divulgar, proceder e instruir ao cadastramento de pessoas 

jurídicas e físicas para participarem de processos licitatórios, na forma da 

legislação vigente” (Anexo II). 
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Da mesma forma, o cargo “Diretor de Contabilidade e 

Controladoria”, a quem compete “dirigir o processo de contabilização 

municipal; supervisionar mensalmente os balancetes e elaborar anualmente 

o Balanço Patrimonial, com a colaboração dos demais contadores do 

Município; elaborar as peças e pareceres referentes à 

contabilidade/orçamento pública municipal; compatibilizar as pelas e 

controlar os programas e cronograma orçamentário/financeiro do 

Município; compatibilizar os programas municipais com os planos e 

Programas do Estado e da União” (Anexo II). 

Igualmente é técnica a atribuição de “assessorar o Secretário em 

matéria de natureza administrativa, visando o controle dos prazos e nos 

despachos de expediente” constante da resenha do posto de “Diretor de 

Controle e Gestão” (Anexo II). 

O cargo de “Diretor de Obras”, por sua vez, contempla as 

atribuições de “planejar, supervisionar, orientar e controlar as atividades 

inerentes de obras e serviços públicos tais como: vias públicas, redes de 

galerias de águas pluviais, guias/sarjetas, tapa buraco e pavimentação; 

em prédios públicos manutenção civil, elétrica e hidráulica; exercer as 

funções relativas aos estudos e orçamento e execução de obras públicas, 

inclusive as de caráter urbanísticos e ainda a manutenção dos cadastros 

topográficos e de edificações” (Anexo II). 

Já, ao “Diretor de Planejamento e Finanças” compete a 

“orientação e coordenação dos serviços de planejamento, visando traçar 

diretrizes e normas para a execução da Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

assessoria em qualquer assunto relativo à lançamentos contábeis e 

escrituração de documentos segundo as normas do TCE; orientação para a 

prestação de contas de convênios e organização social; orientação e 
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aplicação das normas contábeis na execução do serviço pela equipe de 

trabalho” (Anexo II). 

Assim também o faz o cargo “Diretor de Recursos Humanos”, que 

deve “coordenar e controlar a execução dos serviços de elaboração e 

processamento das atividades relativas aos direitos, deveres, registros 

funcionais, controle de frequência, serviços de elaboração e processamento 

da folha de pagamento e seu encaminhamento à Contabilidade, bem como 

demais assuntos relacionados aos servidores municipais; orientar e 

gerenciar o processo de avaliação e/ou de progressão de 

desenvolvimento de recursos humanos do Município” (Anexo II). 

O cargo “Diretor de Saúde Bucal” prevê, dentre suas atribuições, 

“planejar, supervisionar, orientar e coordenar a execução das atividades 

de atendimento e orientação aos usuários e ao público em geral de forma 

humanizada, organizar e planejar o atendimento de urgência e 

emergência da saúde bucal; efetuar lançamentos de dados estatísticos dos 

diversos programas de saúde bucal implantados nas Unidades” (Anexo II). 

O “Diretor de Tesouraria”, ainda, deve “manter devidamente 

processados, escriturados e atualizados os documentos de tesouraria e os 

impressos obrigatórios de controle e gestão financeira, no estrito 

cumprimento pelas disposições legais e regulamentares sobre a 

contabilidade municipal, movimentar, em conjunto com o Secretário 

Municipal de Finanças ou servidor com competência delegada para o 

efeito, os fundos depositados em instituições bancárias” (Anexo II). 

No mesmo sentido o cargo “Diretor de Vigilância 

Epidemiológica”, que traz, em seu rol de atribuições, “planejar, 

supervisionar, orientar e coordenar a execução das atividades de 

atendimento e orientação aos usuários e ao público em geral de forma 
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humanizada; avaliar a cobertura vacinal na área de abrangência, bem 

como os dados estatísticos dos diversos programas desenvolvidos nas 

Unidades de Saúde; colaborar na execução dos programas de saúde 

implantados nas Unidades de Saúde” (Anexo II). 

Para o cargo “Diretor de Vigilância Sanitária”, estão previstas as 

atribuições de “planejar, supervisionar, orientar e coordenar a execução 

das atividades de atendimento e orientação aos usuários e ao público em 

geral de forma humanizada; cumprir e fazer cumprir a legislação sanitária 

vigente; orientar e organizar a equipe de trabalho para a fiscalização dos 

locais públicos, empresas, estabelecimentos comerciais e congêneres que 

devem ser submetidos a vistoria” (Anexo II). 

O cargo “Diretor de Financeiro e Orçamentário” traz, dentre suas 

atribuições, “planejar e organizar a execução de atividades técnico-

administrativas para elaboração do Plano Anual de trabalho, definindo as 

etapas, prazos, custos e outras atividades envolvidas no trabalho; 

assessorar na elaboração, desenvolvimento e execução de projetos ou 

programas de trabalho pertinentes à área; orientar sobre normas, rotinas, 

pareceres, instruções e regulamentos contábeis, acompanhando e 

controlando o desenvolvimento e execução das atividades, bem como os 

resultados obtidos” (Anexo II). 

No mesmo sentido, a título exemplificativo, são as atribuições do 

cargo “Gerente Administrativo”, que inclui em suas atribuições: 

“coordenar, controlar e assessorar as atividades desenvolvidas pela 

Secretaria de Obras nos diversos setores (Trânsito, Limpeza Pública, 

Cemitérios, Posturas e Administrativo); assessorar o Secretário no 

desempenho de suas atribuições; manter a atualização dos relatórios 

(AUDESP – Tribunal de Contas); assessorar o Secretário nas atividades de 
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acompanhamento de obras e serviços; organizar a agenda do Secretário; 

acompanhar o controle dos Contratos e Convênios formalizados o 

responsável pela emissão de Ordem de Serviço” (Anexo II). 

Ainda, o “Gerente de Alimentação Escolar” deve “coordenar, 

controlar, administrar e executar as atividades de controle de alimentação 

escolar; coordenar a elaboração de cardápios de acordo com a faixa 

etária e o atendimento da unidade escolar” (Anexo II). 

Da mesma forma, para o cargo “Gerente de Agricultura”, a lei 

inscreve, em suas atribuições, “assessorar na supervisão, controle e 

orientação dos serviços econômicos, urbanos, rurais e obras no que tange 

ao planejamento e desenvolvimento agropecuários no Município diante de 

estudos técnicos; assessorar na elaboração, desenvolvimento e execução de 

projetos referentes a processos produtivos agropastoris, no sentido de 

possibilitar maior rendimento e qualidade da produção” (Anexo II). 

Para o “Gerente de Arrecadação”, as atribuições são, entre outras, 

de “planejar, organizar, coordenar, dirigir e controlar os lançamentos de 

ofício e pagamentos efetuados pelos contribuintes de acordo com os 

tributos lançados; efetuar o controle de prazos e auxiliar a Procuradoria 

na inscrição de contribuintes em dívida ativa” (Anexo II). 

O mesmo se verifica na descrição das atribuições do cargo “Gerente 

de Compras”, que dispõe sobre “gerenciar, coordenar e orientar o 

recebimento de requisição de compras na execução do processo de 

cotação, registro de preço e cadastramento de fornecedores, supervisionar 

o processo de compra de produtos e matérias-primas, bem como de 

contratação de serviços” (Anexo II). 

Também, para o cargo “Gerente de Comunicação”, a lei arrola 

como funções “assessorar na coordenação e execução das atividades de 
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comunicação interna e externa da Prefeitura Municipal; divulgar notícias 

da Administração Pública Municipal de interesse público e do Município” 

(Anexo II). 

Do mesmo modo, compete ao “Gerente de Controladoria” a 

“orientação e coordenação dos serviços de planejamento, visando traçar 

diretrizes e normas para a execução da Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

assessoria em qualquer assunto relativo à lançamentos contábeis e 

escrituração de documentos segundo as normas do TCE; orientação para a 

prestação de contas de convênios e terceiro setor; orientação e aplicação 

das normas contábeis na execução do serviço pela equipe de trabalho” 

(Anexo II). 

Para o cargo “Gerente de Defesa Civil”, estão previstas, dentre 

suas atribuições, as atividades de “assessorar o Executivo municipal na 

coordenação do sistema municipal de Defesa Civil nas reuniões gerais e 

setoriais, a fim de verificar os trabalhos da Administração e coletar as 

necessidades desses setores; coordenar reuniões periódicas em local 

determinado para elaboração do planejamento das atividades 

incentivando a educação preventiva” (Anexo II). 

Para o cargo “Gerente de Expediente”, as atribuições são, dentre 

outras, o “gerenciamento, coordenação e supervisão da execução das 

atividades ligadas à atos administrativos, especialmente as de 

preparação, publicação e expedição da correspondência dos atos oficiais 

do Município; a elaboração de Projetos de Lei, Decretos e Comunicações 

Internas de interesse geral e seus respectivos prazos legais” (Anexo II). 

O cargo “Gerente de Fiscalização de Postura” traz, no rol de 

atribuições, as de “coordenar e elaborar a escala de trabalho dos fiscais 

de postura; elaborar o mapa de incidência de visitação de acordo com os 
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períodos do ano; orientar na aplicação do Código de Postura e demais 

legislações municipais na fiscalização; capacitar e orientar os funcionários 

na abordagem e esclarecimentos ao munícipe, atendimento ao público, 

orientação na aplicação de notificações e penalidades de acordo com a 

infração cometida” (Anexo II). 

O cargo “Gerente de Frota” traz, dentre as respectivas atribuições, 

“gerenciar e controlar a execução dos serviços e processamento das 

atividades do setor; supervisionar o controle e consumo de combustível por 

unidade orçamentária; gerenciar o monitoramento dos veículos da frota 

municipal” (Anexo II). 

Para o cargo “Gerente de Licitação”, a lei prevê as atribuições de 

“gerenciar, orientar e coordenar os serviços de licitação; assessoria relativa 

à escrituração de documentos segundo as normas do TCE; orientação e 

aplicação das normas administrativas na formalização dos processos e atos 

administrativos” (Anexo II). 

Da mesma forma, o cargo “Gerente de Limpeza Pública”, que 

conta com atribuições “coordenar, controlar e administrar a execução de 

todas as atividades ligadas à manutenção da limpeza nas áreas urbanas 

nos serviços de coleta de galhos e de reciclável” (Anexo II). 

O cargo “Gerente de Operações” tem como atribuições a 

“coordenação e elaboração das equipes de trabalho; promover o 

fortalecimento da produção local; controle e orientação dos serviços 

urbanos, no que tange ao planejamento e desenvolvimento ambiental do 

Município, cumprindo com as determinações legais e técnicas” (Anexo II). 

O “Gerente de Orçamento e Gestão” deve “dar assessoria no que 

concerne às atividades de planejamento, orçamento e avaliação, 

articulando e acompanhando as atividades e programas em 
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desenvolvimento no âmbito do planejamento da Secretaria de Esporte e 

Lazer” (Anexo II). 

Para o cargo de “Gerente de Patrimônio Imobiliário”, a lei 

inscreve, dentre suas atribuições, “gerenciar o patrimônio imobiliário da 

Prefeitura Municipal, bem como assessorar o Secretário de 

Desenvolvimento Sustentado nessas questões; regularizar junto aos órgãos 

competentes os imóveis da Administração Municipal localizados nas áreas: 

urbana, rural e industrial, no que consiste na titularidade e propriedade” 

(Anexo II). 

O cargo “Gerente de Receita Tributária” traz, dentre suas 

atribuições, as de “assessorar na elaboração de estudos, pesquisas, 

levantamentos, avaliações e análises técnicas pertinentes ao departamento 

da Fazenda, assim como o planejamento, a avaliação, coordenação e 

controle das atividades do sistema de tributação, compreendendo a 

elaboração da proposta de legislação tributária, análise e interpretação 

da legislação e respectiva emissão de pareceres fiscais” (Anexo II). 

O cargo ”Gerente de Trânsito” compreende, entre outras, as 

atribuições de “levantar a situação existente em todo o Município, 

principalmente onde necessite de projetos de trânsito e transportes” (Anexo 

II). 

Por sua vez, o cargo “Gerente em Esportes e Lazer” detém as 

funções de “gerenciar em todos os aspectos do trabalho técnico esportivo 

de modo integrado, facilitando e fazendo funcionar, na forma e no 

conteúdo, com uniformização de diretrizes e princípios, estimulando o 

desempenho e a produtividade de todos os envolvidos no complexo 

processo de funcionamento de um departamento de esporte e lazer, 

através de seus setores técnico e administrativo, facilitando o alcance de 
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um rendimento ótimo sustentado e criando-se um canal de comunicação 

mais estreito entre direção, comissões técnicas, servidores e atletas de 

todas as categorias avaliando as situações com ponderação e equilíbrio, 

objetividade, eficiência e eficácia no conjunto de suas ações, demonstrando 

capacidade de comunicação e de relacionamento, implementando ações 

para o melhoramento permanente dos processos que conduzem ao alto 

rendimento esportivo” (Anexo II). 

Da mesma forma, o cargo “Gerente em Patrimônio Artístico e 

Cultural” corresponde às atribuições de “gerenciar, planejar, controlar, 

supervisionar e acompanhar as pesquisas histórica, artística, cultural e 

bibliográfica” (Anexo II). 

Ainda, o cargo “Gerente em Tecnologia da Informação” traz as 

atribuições de “gerenciar, planejar, pesquisar, desenvolver e disponibilizar 

serviços e infraestrutura relativos à internet e tecnologia afins, incluindo os 

Websites da Instituição e a administração do provedor de internet no 

desenvolvimento e atualização de aplicativos para internet e intranet e no 

gerenciamento dos serviços de informática” (Anexo II). 

Também o cargo “Gerente do Serviço de Informação ao Cidadão” 

deve “assessorar a Chefia de Gabinete nos assuntos técnicos, 

administrativos e legislativos; assessorar a Unidades em atividades e 

assuntos de relativa complexidade e responsabilidade relacionadas com a 

sua área de atuação” (Anexo II). 

O cargo de “Assistente da Guarda Municipal Patrimonial” tem, 

dentre as atribuições, “exercer as funções de planejamento, organização, 

coordenação, direção e controle da Guarda Municipal Patrimonial, de 

acordo com os princípios de legalidade, moralidade, finalidade e 
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publicidade de seus atos, visando atender satisfatoriamente às demandas 

humanas e materiais” (Anexo II). 

O “Assistente de Acolhimento Social” deve “elaborar plano de 

trabalho e normas de funcionamento, bem como a triagem e orientação 

dos casos referentes a funcionários; acompanhamento e orientação no 

recebimento, arquivo e expedição dos documentos pertinentes; 

supervisionar o recebimento, guardar, conservação e distribuição dos 

materiais e equipamentos” (Anexo II). 

Por sua vez, o cargo “Assistente de Comunicação em Lazer” tem 

por funções “promover, de forma permanente, o esporte e o lazer em nível 

da Administração Municipal, permeando e institucionalizando as ações 

inerentes à sua área de atuação, conforme previstas na legislação Federal, 

Estadual e Municipal; assessorar a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

na elaboração, revisão e execução do planejamento local, no que se 

refere aos aspectos de recreação, lazer e desporto” (Anexo II). 

Ao cargo de “Assistente de Eventos”, cabem as atribuições, dentre 

outras, de “realizar reunião de planejamento dos eventos com os devidos 

organizadores, para definir o perfil e as demandas de cada evento a ser 

organizado, data e local; planejar, organizar e viabilizar os eventos da 

Administração Municipal; desenvolver e identificar fornecedores e 

parceiros, bem como manter um histórico dos contatos” (Anexo II). 

De outro lado, ao cargo de “Assistente de Manutenção e 

Conservação” cabem funções de “dar assessoria no que concerne às 

atividades de planejamento, orçamento e avaliação, articulando e 

acompanhando as atividades e programas em desenvolvimento no âmbito 

do planejamento da Secretaria de Educação; assessorar e coordenar 

mensalmente as subvenções às entidades do Terceiro Setor” (Anexo II). 
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Quanto ao cargo de “Assistente de Planejamento e Orçamento”, 

são devidas as atribuições de “dar assessoria no que concerne às 

atividades de planejamento, orçamento e avaliação, articulando e 

acompanhando as atividades e programas em desenvolvimento no âmbito 

do planejamento da Secretaria de Educação” (Anexo II). 

Para o cargo de “Assistente do Fundo Social de Solidariedade”, 

são previstas atribuições de “trabalho de assistência direta ao Prefeito 

Municipal e à população, coordenação e supervisão dos serviços do Fundo 

Social de Solidariedade, mediante organização de oficinas e cursos 

destinados à população de baixa renda” (Anexo II). 

Já o “Assistente do Programa Bolsa Família” é um cargo que 

possui dentre as correlatas atribuições “coordenar, avaliar e monitorar o 

cumprimento do estabelecido no Programa Bolsa Família; coordenar a 

equipe de trabalho e de atendimento aos usuários do Programa” (Anexo 

II). 

O cargo de “Assistente dos Serviços de Transporte de Pacientes” 

tem, em suas atribuições, as funções de “coordenar o transporte e serviços 

de ambulância; executar logisticamente programas para o atendimento, 

controle e medidas necessárias para um atendimento de qualidade e 

eficácia aos municípios” (Anexo II).  

Da mesma forma, o cargo “Assistente em Apoio ao Trabalhador” 

prevê, em suas atribuições, “executar as tarefas determinadas pelo Diretor 

responsável pelo Posto de Atendimento ao Trabalhador (PAT) em Lins, 

consistentes em atendimento ao público (trabalhadores e empresários), 

coordenando e atuando no cadastramento, seleção e encaminhamento ao 

mercado de trabalho, bem como no fornecimento de informações para o 

Secretário de Desenvolvimento Sustentado, para que este possa 
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desenvolver políticas públicas de geração de emprego e atendimento das 

necessidades das empresas, no que consiste à mão de obra” (Anexo II). 

No mesmo sentido, o cargo “Assistente em Articulação 

Comunitária” prevê, em suas atribuições, as de “assessorar o Secretário 

em matérias de natureza técnico-administrativa concernente à 

Descentralização e Participação Comunitária; propor diretrizes para o 

planejamento da ação global e elaborar planos parciais em articulação 

com as demais Secretarias e Unidades municipais” (Anexo II). 

Do mesmo modo, o cargo “Assistente em Atividades Ambientais” 

cumpre com atribuições como “assessorar a Secretaria no controle e 

administração das atividades de gestão ambiental, quanto aos 

procedimentos de licenciamento dos projetos e ações do Município junto 

aos órgãos estaduais e federais” (Anexo II). 

 Ao “Assistente Orçamentário e Financeiro”, incumbe “assessorar a 

Secretaria de Urbanismo, Serviços e Obras Públicas na administração 

orçamentária e financeira dos convênios e contratos vigentes, no controle e 

na execução do orçamento dentro dos limites aprovados nos orçamentos 

anuais e planos bimestrais de aplicações” (Anexo II). 

De outra banda, o cargo de “Encarregado da Oficina”, no mesmo 

sentido, tem por atribuições “receber, guardar, esticar, conservar e 

distribuir os produtos recebidos do almoxarifado de peças, emitir ordem 

de serviço para conserto dos veículos da frota; solicitar a aquisição de 

peças e ferramentas para o conserto de veículos” dentre outras (Anexo II). 

O cargo “Encarregado da Seção Operacional de Terraplanagem” 

possui as atribuições de “assessorar as equipes da Secretaria de 

Urbanismo, Serviços e Obras Públicas na manutenção de vias públicas não 

pavimentadas e logradouros, juntamente com as áreas específicas, de 
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forma a buscar sempre o melhor custo-benefício para o Município” (Anexo 

II). 

Verifica-se que também o cargo “Encarregado de Acolhimento e 

Vulnerabilidade” possui funções de “elaborar planos de trabalho e 

normas de funcionamento, bem como a triagem e orientação dos casos de 

plantão do Fundo Social” (Anexo II).  

Ainda, o cargo “Encarregado de Atividades de Lazer” tem por 

atribuições “organizar, em parceria com instituições e outras Secretarias, 

atividades de lazer e entretenimento para a comunidade; incentivar e 

divulgar os espações públicos para a realização de atividades esportivas 

e de lazer” (Anexo II). 

O cargo “Encarregado de Atividades Esportivas”, de outro lado, 

também deve “organizar as promoções desportivas na Rede Municipal de 

Ensino; articular com os organismos congêneres do Município, ou fora dele, 

visando ao incentivo e à difusão das atividades desportivas municipais” 

(Anexo II). 

No mesmo sentido, o cargo “Encarregado de Controle de 

Cemitérios” possui atribuições de “verificar, programar e acompanhar a 

equipe de execução dos serviços de manutenção dos cemitérios; 

acompanhar, organizar e controlar o cadastro de falecimentos” (Anexo II). 

O cargo “Encarregado de Hardware” tem por atribuições 

“coordenar e acompanhar o funcionamento dos equipamentos nas unidades 

do Município; análise e elaboração de orçamento e a identificação das 

necessidades reais relacionadas à aquisição e atualização de softwares e 

de hardwares” (Anexo II). 
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O cargo “Encarregado de Meio Ambiente” possui por atribuições 

“organizar e planejar a execução de atividades de cunho educacional 

através do Centro de Educação Ambiental do Município” (Anexo II). 

Também o cargo “Encarregado de Finanças e Planejamento” tem 

por atribuições, entre outras, a de “dar assessoria no que concerne às 

atividades de planejamento, de orçamento e avaliação, articulando e 

acompanhando as atividades e programas em desenvolvimento no âmbito 

do planejamento da Secretaria de Assistência Social” (Anexo II). 

O cargo “Encarregado de Gabinete” prevê, dentre suas atribuições, 

“assessorar o Secretário nos assuntos técnico e administrativos, organizar a 

agenda da Secretaria, organizar os documentos e protocolos endereçados 

à Secretaria” dentre outros (Anexo II). 

Já para o cargo “Encarregado de Processos Administrativos”, da 

mesma forma, compete a “orientação e coordenação dos serviços de 

organização documental; coordenação da organização do arquivo de 

processos de despesas, pedidos de compras, cotações de produtos e 

serviços” (Anexo II). 

O cargo “Encarregado de Processos Pedagógicos” estipula, dentre 

suas funções, a de “coordenação e orientação dos processos pedagógicos 

desenvolvidos nas unidades escolares de educação infantil – modalidade 

creche junto aos professores; acompanhamento, organização e orientação 

na parte pedagógica das entidades subvencionadas do Terceiro Setor” 

(Anexo II). 

Para o cargo de “Encarregado de Rotinas Administrativas”, estão 

contempladas as atividades de “orientação e coordenação dos serviços de 

organização documental; coordenação da organização do arquivo de 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDIC A  

62 

processos de despesas, pedidos de compras, cotações de produtos e 

serviços”, entre outros (Anexo II). 

 No mesmo sentido são as atribuições conferidas ao cargo 

“Encarregado do Serviço de Acolhimento”, que incluem “coordenar as 

atividades do atendimento inicial do acolhimento e referenciamento 

assistencial, possibilitando o acesso aos serviços da rede socioassistencial 

de pessoas em situação de rua, crianças e adolescentes que demandam 

acolhimento em decorrência a da suspensão ou destituição do pátrio 

poder” (Anexo II). 

O cargo “Encarregado de Mídias Sociais” tem por atribuições 

“auxiliar a equipe de trabalho nas rotinas administrativas, elaborar e 

manter atualizada a agenda do coordenador; manter atualizada a 

distribuição dos serviços para a equipe”, dentre outras (Anexo II). 

O “Encarregado de Conciliação” é um cargo que prevê, dentre 

suas atribuições, “coordenar e organizar os lançamentos das receitas e 

baixa dos pagamentos realizados; atendimento ao público interno e 

externo, coordenar a conciliação das contas bancárias” (Anexo II). 

Já o cargo “Encarregado de Difusão e Ação Social” tem por 

atribuições, exemplificativamente, “coordenar a agenda de ações culturais 

realizadas nos diversos pontos do Município; coordenar a divulgação em 

parceria com as entidades e demais órgãos públicos das ações culturais 

realizadas em conjunto com a Cultura do Município” (Anexo II). 

O cargo “Encarregado de Controle e Arquivo” tem por atribuições 

“organizar a agenda do Secretário; gerenciar o controle de prazos dos 

processos que tramitam pelo setor”, dentre outros (Anexo II). 
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Por fim, como se não bastasse, também se verifica a ausência do 

elemento de confiança na descrição das funções do cargo “Encarregado 

de Serviços”, que tem por atribuições “coordenar, orientar e controlar o 

fluxo dos processos e procedimentos destinados à Secretaria, mantendo 

atualizados os registros de entrada, de andamento e de saída; orientar e 

supervisionar o cadastro dos procedimentos e distribuí-los em sistemas 

eletrônicos existentes ou que vierem a ser implementados entre as unidades 

pertencentes à Secretaria” (Anexo II). 

Há, portanto, artificialidade e abusividade na criação dos cargos 

acima debatidos. 

Concluindo, as atribuições indicadas para os referidos cargos 

dizem respeito a atribuições administrativas e burocráticas, distantes do 

encargo de assessoramento e do comando superior, em que se exige 

especial confiança e afinamento com as diretrizes políticas do governo.  

Por conseguinte, as atribuições devem ser reconhecidas como 

inconstitucionais. 

IV – B – “ASSESSOR JURÍDICO EM LICITAÇÃO”, “ASSESSOR JURÍDICO 

EM POLÍTICAS PÚBLICAS”, “ASSESSOR JURÍDICO EM TRIBUTOS” E 

“GERENTE DO PROCON”: NATUREZA EFETIVA DAS ATIVIDADES DE 

ADVOCACIA PÚBLICA 

 

As atividades de advocacia pública, inclusive a assessoria e a 

consultoria de corporações legislativas, são reservadas a profissionais 

recrutados pelo sistema de mérito. 

É o que se infere dos arts. 98 a 100 da Constituição Estadual, que, 

por seu turno, reportam-se ao modelo traçado no art. 132 da Constituição 

Federal, ao tratar da advocacia pública estadual. 
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Este modelo deve ser observado pelos Municípios por força do art. 

144 da Constituição Estadual. 

Os preceitos constitucionais (central e radial) cunham a exclusividade 

e a profissionalidade da função aos agentes respectivos investidos 

mediante concurso público, o que é reverberado pela jurisprudência: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI 

COMPLEMENTAR 11/91, DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO (ART. 12, CAPUT, E §§ 1º E 2º; ART. 13 E 

INCISOS I A V) - ASSESSOR JURÍDICO - CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO - FUNÇÕES 

INERENTES AO CARGO DE PROCURADOR DO 

ESTADO - USURPAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES 

PRIVATIVAS - PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO 

- MEDIDA LIMINAR DEFERIDA. - O desempenho das 

atividades de assessoramento jurídico no âmbito do 

Poder Executivo estadual traduz prerrogativa de 

índole constitucional outorgada aos Procuradores do 

Estado pela Carta Federal. A Constituição da 

República, em seu art. 132, operou uma inderrogável 

imputação de específica e exclusiva atividade 

funcional aos membros integrantes da Advocacia 

Pública do Estado, cujo processo de investidura no 

cargo que exercem depende, sempre, de prévia 

aprovação em concurso público de provas e títulos” 

(STF, ADI-MC 881-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso 

de Mello, 02-08-1993, m.v., DJ 25-04-1997, p. 

15.197). 

“TRANSFORMAÇÃO, EM CARGOS DE CONSULTOR 

JURÍDICO, DE CARGOS OU EMPREGOS DE 
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ASSISTENTE JURÍDICO, ASSESSOR JURÍDICO, 

PROCURADOR JURÍDICO E ASSISTENTE JUDICIÁRIO-

CHEFE, BEM COMO DE OUTROS SERVIDORES 

ESTÁVEIS JÁ ADMITIDOS A REPRESENTAR O ESTADO 

EM JUÍZO (PAR 2. E 4. DO ART. 310 DA 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ). 

INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA POR 

PRETERIÇÃO DA EXIGÊNCIA DE CONCURSO 

PÚBLICO (ART. 37, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

LEGITIMIDADE ATIVA E PERTINÊNCIA OBJETIVA DE 

AÇÃO RECONHECIDAS POR MAIORIA” (STF, ADI 

159-PA, Tribunal Pleno, Rel. Min. Octavio Gallotti, 

16-10-1992, m.v., DJ 02-04-1993, p. 5.611). 

“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. ANEXO II DA LEI 

COMPLEMENTAR 500, DE 10 DE MARÇO DE 2009, 

DO ESTADO DE RONDÔNIA. ERRO MATERIAL NA 

FORMULAÇÃO DO PEDIDO. PRELIMINAR DE NÃO-

CONHECIMENTO PARCIAL REJEITADA. MÉRITO. 

CRIAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO NO 

ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. 

INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Conhece-se 

integralmente da ação direta de 

inconstitucionalidade se, da leitura do inteiro teor da 

petição inicial, se infere que o pedido contém 

manifesto erro material quanto à indicação da norma 

impugnada. 2. A atividade de assessoramento 

jurídico do Poder Executivo dos Estados é de ser 

exercida por procuradores organizados em carreira, 
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cujo ingresso depende de concurso público de provas 

e títulos, com a participação da Ordem dos 

Advogados do Brasil em todas as suas fases, nos 

termos do art. 132 da Constituição Federal. Preceito 

que se destina à configuração da necessária 

qualificação técnica e independência funcional desses 

especiais agentes públicos. 3. É inconstitucional norma 

estadual que autoriza a ocupante de cargo em 

comissão o desempenho das atribuições de 

assessoramento jurídico, no âmbito do Poder 

Executivo. Precedentes. 4. Ação que se julga 

procedente” (STF, ADI 4.261-RO, Tribunal Pleno, Rel. 

Min. Carlos Britto, 02-08-2010, v.u., DJe 20-08-

2010, RT 901/132). 

“ATO NORMATIVO - INCONSTITUCIONALIDADE. A 

declaração de inconstitucionalidade de ato normativo 

pressupõe conflito evidente com dispositivo 

constitucional. PROJETO DE LEI - INICIATIVA - 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO - INSUBSISTÊNCIA. A 

regra do Diploma Maior quanto à iniciativa do chefe 

do Poder Executivo para projeto a respeito de certas 

matérias não suplanta o tratamento destas últimas 

pela vez primeira na Carta do próprio Estado. 

PROCURADOR-GERAL DO ESTADO - ESCOLHA 

ENTRE OS INTEGRANTES DA CARREIRA. Mostra-se 

harmônico com a Constituição Federal preceito da 

Carta estadual prevendo a escolha do Procurador-

Geral do Estado entre os integrantes da carreira” 

(STF, ADI 2.581-SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco 

Aurélio, 16-08-2007, m.v., DJe 15-08-2008)., 
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inclusive a assessoria e a consultoria de corporações 

legislativas, e suas respectivas chefias, são 

reservadas a profissionais também recrutados pelo 

sistema de mérito (arts. 98 a 100, CE/89). 

Anote-se que as atribuições conferidas ao cargo “Assessor Jurídico 

em Licitação” consistem, entre outras, em “dar assessoria jurídica aos 

órgãos da Administração nos assuntos relativos à licitação, ressalvadas as 

competências da Comissão Permanente de Licitação – CPL, contratos e 

convênios, concessão ou permissão de serviços de utilidade pública” (Anexo 

II). 

O “Assessor Jurídico em Politicas Públicas”, por sua vez, deve 

“prestar assessoria jurídica ampla em todos os setores e unidades da 

Administração Municipal” (Anexo II). 

Da mesma forma, para o cargo “Assessor Jurídico em Tributos”, 

estão previstas as atribuições de “dar assessoria jurídica aos órgãos da 

Administração nos assuntos relativos a tributos e arrecadação” (Anexo II), 

enquanto, para o cargo “Gerente do PROCON”, estão contempladas 

atribuições como “responder pelo Setor de Defesa do Consumidor; orientar 

os munícipes quanto à aplicação dos dispositivos do Código de Defesa do 

Consumidor” (Anexo II). 

Assim, a natureza técnica profissional das atribuições dos cargos de 

“Assessor Jurídico em Licitação”, “Assessor Jurídico em Politicas 

Públicas”, “Assessor Jurídico em Tributos” e “Gerente do PROCON” 

previstos nos Anexos I e II, da Lei Complementar nº 1.592/18, de 29 de 

março de 2018, do Município de Lins, por força dos arts. 98 a 100 da 

Constituição Estadual, não possibilita que seja conferida a ocupante de 

cargo de provimento em comissão.  

V - DO PEDIDO 
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Diante de todo o exposto, aguarda-se o recebimento e 

processamento da presente ação declaratória, para que, ao final, seja 

julgada procedente, reconhecendo-se a inconstitucionalidade das 

expressões “Assessor Administrativo”, “Assessor Jurídico em Licitação”, 

“Assessor Jurídico em Políticas Públicas”, “Assessor Jurídico em Tributos”, 

“Diretor da Unidade de Avaliação e Controle”, “Diretor de Almoxarifado e 

Patrimônio”, “Diretor de Apoio Administrativo e Logístico”, “Diretor de 

Assuntos Urbanísticos”, “Diretor de Cadastro e Empreendedorismo”, 

“Diretor de Compras e Licitações”, “Diretor de Contabilidade e 

Controladoria”, “Diretor de Controle e Gestão”, “Diretor de Obras”, 

“Diretor de Planejamento e Finanças”, “Diretor de Recursos Humanos”, 

“Diretor de Saúde Bucal”, “Diretor de Tesouraria”, “Diretor de Vigilância 

Epidemiológica”, “Diretor de Vigilância Sanitária”, “Diretor de Financeiro e 

Orçamentário”, “Gerente Administrativo”, “Gerente de Alimentação 

Escolar”, “Gerente de Agricultura”, “Gerente de Arrecadação”, “Gerente 

de Compras”, “Gerente de Comunicação”, “Gerente de Controladoria”, 

“Gerente de Defesa Civil”, “Gerente de Expediente, “Gerente de 

Fiscalização de Postura”, “Gerente de Frota”, “Gerente de Licitação”, 

“Gerente de Limpeza Pública”, “Gerente de Operações”, “Gerente de 

Orçamento e Gestão”, “Gerente de Patrimônio Imobiliário”, “Gerente de 

Receita Tributária”, “Gerente de Trânsito”, “Gerente de PROCON”, 

“Gerente em Esportes e Lazer”, “Gerente em Patrimônio Artístico e 

Cultural”, “Gerente em Tecnologia da Informação”, “Gerente do Serviço de 

Informação ao Cidadão”, “Assistente da Guarda Municipal Patrimonial”, 

“Assistente de Acolhimento Social”, “Assistente de Comunicação em Lazer”, 

“Assistente de Eventos”, “Assistente de Manutenção e Conservação”, 

“Assistente de Planejamento e Orçamento”, “Assistente do Fundo Social de 
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Solidariedade”, “Assistente do Programa Bolsa Família”, “Assistente dos 

Serviços de Transporte de Pacientes”, “Assistente em Apoio ao 

Trabalhador”, “Assistente em Articulação Comunitária”, “Assistente em 

Atividades Ambientais”, “Assistente Orçamentário e Financeiro, 

“Encarregado da Oficina”, “Encarregado da Seção Operacional de 

Terraplanagem”, “Encarregado de Acolhimento e Vulnerabilidade”, 

“Encarregado de Atividades de Lazer”, “Encarregado de Atividades 

Esportivas”, “Encarregado de Controle de Cemitérios”, “Encarregado de 

Hardware”, “Encarregado de Meio Ambiente”, “Encarregado de Finanças e 

Planejamento”, “Encarregado de Gabinete”, “Encarregado de Processos 

Administrativos”, “Encarregado de Processos Pedagógicos”, “Encarregado 

de Rotinas Administrativas”, “Encarregado do Serviço de Acolhimento”, 

“Encarregado de Mídias Sociais”, “Encarregado de Conciliação”, 

“Encarregado de Difusão e Ação Social”, “Encarregado de Controle e 

Arquivo” e “Encarregado de Serviços”, contidas nos Anexos I e II, da Lei 

Complementar nº 1.592, de 29 de março de 2018, do Município de Lins. 

Requer-se, ainda, sejam requisitadas informações à Câmara 

Municipal e ao Prefeito Municipal de Lins, bem como posteriormente citado 

o Procurador-Geral do Estado para manifestar-se sobre o ato normativo 

impugnado. 

Posteriormente, aguarda-se vista para fins de manifestação final. 

Termos em que, aguarda-se deferimento. 

 

São Paulo, 16 de agosto de 2018. 
 
 
 

Gianpaolo Poggio Smanio 
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Procurador-Geral de Justiça 
pss/asbl 
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Protocolado nº 29.821/2018 

 

 

 

1. Distribua-se a petição inicial da ação direta de 

inconstitucionalidade em face das expressões “Assessor 

Administrativo”, “Assessor Jurídico em Licitação”, 

“Assessor Jurídico em Políticas Públicas”, “Assessor 

Jurídico em Tributos”, “Diretor da Unidade de 

Avaliação e Controle”, “Diretor de Almoxarifado e 

Patrimônio”, “Diretor de Apoio Administrativo e 

Logístico”, “Diretor de Assuntos Urbanísticos”, “Diretor 

de Cadastro e Empreendedorismo”, “Diretor de 

Compras e Licitações”, “Diretor de Contabilidade e 

Controladoria”, “Diretor de Controle e Gestão”, 

“Diretor de Obras”, “Diretor de Planejamento e 

Finanças”, “Diretor de Recursos Humanos”, “Diretor de 

Saúde Bucal”, “Diretor de Tesouraria”, “Diretor de 

Vigilância Epidemiológica”, “Diretor de Vigilância 

Sanitária”, “Diretor de Financeiro e Orçamentário”, 

“Gerente Administrativo”, “Gerente de Alimentação 

Escolar”, “Gerente de Agricultura”, “Gerente de 

Arrecadação”, “Gerente de Compras”, “Gerente de 

Comunicação”, “Gerente de Controladoria”, “Gerente 

de Defesa Civil, “Gerente de Expediente, “Gerente de 

Fiscalização de Postura”, “Gerente de Frota”, “Gerente 

de Licitação”, “Gerente de Limpeza Pública”, “Gerente 

de Operações”, “Gerente de Orçamento e Gestão”, 
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“Gerente de Patrimônio Imobiliário”, “Gerente de 

Receita Tributária”, “Gerente de Trânsito”, “Gerente de 

PROCON”, “Gerente em Esportes e Lazer”, “Gerente 

em Patrimônio Artístico e Cultural”, “Gerente em 

Tecnologia da Informação”, “Gerente do Serviço de 

Informação ao Cidadão”, “Assistente da Guarda 

Municipal Patrimonial”, “Assistente de Acolhimento 

Social”, “Assistente de Comunicação em Lazer”, 

“Assistente de Eventos”, “Assistente de Manutenção e 

Conservação”, “Assistente de Planejamento e 

Orçamento”, “Assistente do Fundo Social de 

Solidariedade”, “Assistente do Programa Bolsa 

Família”, “Assistente dos Serviços de Transporte de 

Pacientes”, “Assistente em Apoio ao Trabalhador”, 

“Assistente em Articulação Comunitária”, “Assistente em 

Atividades Ambientais”, “Assistente Orçamentário e 

Financeiro, “Encarregado da Oficina”, “Encarregado 

da Seção Operacional de Terraplanagem”, 

“Encarregado de Acolhimento e Vulnerabilidade”, 

“Encarregado de Atividades de Lazer”, “Encarregado 

de Atividades Esportivas”, “Encarregado de Controle 

de Cemitérios”, “Encarregado de Hardware”, 

“Encarregado de Meio Ambiente”, “Encarregado de 

Finanças e Planejamento”, “Encarregado de Gabinete”, 

“Encarregado de Processos Administrativos”, 

“Encarregado de Processos Pedagógicos”, 

“Encarregado de Rotinas Administrativas”, 

“Encarregado do Serviço de Acolhimento”, 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDIC A  

73 

“Encarregado de Mídias Sociais”, “Encarregado de 

Conciliação”, “Encarregado de Difusão e Ação Social”, 

“Encarregado de Controle e Arquivo” e “Encarregado 

de Serviços”, contidas nos Anexos I e II, da Lei 

Complementar nº 1.592, de 29 de março de 2018, do 

Município de Lins. 

 

2. Providencie-se as comunicações de praxe, sobretudo ao autor 

da representação 

 

São Paulo, 16 de agosto de 2018. 
 
 
 

Gianpaolo Poggio Smanio 
Procurador-Geral de Justiça 

pss/asbl 


